
Ano CXLIX No
- 231

Brasília - DF, sexta-feira, 30 de novembro de 2012

ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012012113000001

Documento assinado digitalmente conforme MP no
- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Sumário
.

PÁGINA
Atos do Congresso Nacional .............................................................. 1
Atos do Poder Executivo.................................................................... 1
Presidência da República .................................................................... 2
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento ...................... 3
Ministério da Cultura .......................................................................... 6
Ministério da Defesa......................................................................... 13
Ministério da Educação .................................................................... 26
Ministério da Fazenda....................................................................... 27
Ministério da Integração Nacional ................................................... 74
Ministério da Justiça ......................................................................... 74
Ministério da Pesca e Aquicultura ................................................... 81
Ministério da Previdência Social...................................................... 82
Ministério da Saúde .......................................................................... 83
Ministério das Cidades.................................................................... 126
Ministério das Comunicações......................................................... 128
Ministério de Minas e Energia....................................................... 134
Ministério do Desenvolvimento Agrário........................................ 144
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior . 144
Ministério do Esporte...................................................................... 145
Ministério do Meio Ambiente ........................................................ 145
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão........................ 145
Ministério do Trabalho e Emprego................................................ 148
Ministério dos Transportes ............................................................. 150
Conselho Nacional do Ministério Público..................................... 152
Ministério Público da União .......................................................... 153
Tribunal de Contas da União ......................................................... 163
Poder Legislativo............................................................................. 183
Poder Judiciário............................................................................... 184
Entidades de Fiscalização do Exercício das Profissões Liberais . 283

EMENDA CONSTITUCIONAL N
o
- 71

Acrescenta o art. 216-A à Constituição Fe-
deral para instituir o Sistema Nacional de
Cultura.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal,
nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a
seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º A Constituição Federal passa a vigorar acrescida do
seguinte art. 216-A:

"Art. 216-A. O Sistema Nacional de Cultura, organizado em
regime de colaboração, de forma descentralizada e participativa,
institui um processo de gestão e promoção conjunta de políticas
públicas de cultura, democráticas e permanentes, pactuadas entre
os entes da Federação e a sociedade, tendo por objetivo promover
o desenvolvimento humano, social e econômico com pleno exer-
cício dos direitos culturais.

Atos do Congresso Nacional
.

§ 1º O Sistema Nacional de Cultura fundamenta-se na po-
lítica nacional de cultura e nas suas diretrizes, estabelecidas no
Plano Nacional de Cultura, e rege-se pelos seguintes princípios:

I - diversidade das expressões culturais;
II - universalização do acesso aos bens e serviços culturais;
III - fomento à produção, difusão e circulação de conhe-

cimento e bens culturais;
IV - cooperação entre os entes federados, os agentes públicos

e privados atuantes na área cultural;
V - integração e interação na execução das políticas, pro-

gramas, projetos e ações desenvolvidas;
VI - complementaridade nos papéis dos agentes culturais;
VII - transversalidade das políticas culturais;
VIII - autonomia dos entes federados e das instituições da

sociedade civil;
IX - transparência e compartilhamento das informações;
X - democratização dos processos decisórios com partici-

pação e controle social;
XI - descentralização articulada e pactuada da gestão, dos

recursos e das ações;
XII - ampliação progressiva dos recursos contidos nos or-

çamentos públicos para a cultura.
§ 2º Constitui a estrutura do Sistema Nacional de Cultura,

nas respectivas esferas da Federação:
I - órgãos gestores da cultura;
II - conselhos de política cultural;
III - conferências de cultura;
IV - comissões intergestores;
V - planos de cultura;
VI - sistemas de financiamento à cultura;
VII - sistemas de informações e indicadores culturais;
VIII - programas de formação na área da cultura; e
IX - sistemas setoriais de cultura.
§ 3º Lei federal disporá sobre a regulamentação do Sistema

Nacional de Cultura, bem como de sua articulação com os de-
mais sistemas nacionais ou políticas setoriais de governo.

§ 4º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios or-
ganizarão seus respectivos sistemas de cultura em leis próprias."

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data
de sua publicação.

Brasília, em 29 de novembro de 2012.

Mesa da Câmara dos Deputados Mesa do Senado Federal

Deputado MARCO MAIA
Presidente

Senador JOSÉ SARNEY
Presidente

Deputada ROSE DE FREITAS
1ª Vice-Presidente

Senador WALDEMIR MOKA
2º Vice-Presidente

Deputado EDUARDO DA FONTE
2º Vice-Presidente

Senador CÍCERO LUCENA
1º Secretário

Deputado EDUARDO GOMES
1º Secretário

Senador JOÃO VICENTE CLAUDINO
3º Secretário

Deputado INOCÊNCIO OLIVEIRA
3º Secretário

Senador CIRO NOGUEIRA
4º Secretário

Deputado JÚLIO DELGADO
4º Secretário

Art. 1o A Lei no 10.836, de 9 de janeiro de 2004, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 2o ....................................................................................
.........................................................................................................

IV - o benefício para superação da extrema pobreza, no
limite de um por família, destinado às unidades familiares be-
neficiárias do Programa Bolsa Família e que, cumulativamente:

a) tenham em sua composição crianças e adolescentes de
zero a quinze anos de idade; e
.........................................................................................................

§ 15. O benefício para superação da extrema pobreza cor-
responderá ao valor necessário para que a soma da renda familiar
mensal e dos benefícios financeiros supere o valor de R$ 70,00
(setenta reais) per capita.

§ 16. Caberá ao Poder Executivo ajustar, de acordo com
critério a ser estabelecido em ato específico, o valor definido para
a renda familiar per capita, para fins do pagamento do benefício
para superação da extrema pobreza." (NR)

"Art. 6o ....................................................................................

Parágrafo único. O Poder Executivo deverá compatibilizar a
quantidade de beneficiários e de benefícios financeiros especí-
ficos do Programa Bolsa Família com as dotações orçamentárias
existentes." (NR)

Art. 2o Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 29 de novembro de 2012; 191o da Independência e
124o da República.

DILMA ROUSSEFF
Guido Mantega
Miriam Belchior
Tereza Campello

MEDIDA PROVISÓRIA N
o

591, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2012

Altera a Medida Provisória no 579, de 11 de
setembro de 2012, que dispõe sobre as con-
cessões de geração, transmissão e distribui-
ção de energia elétrica, sobre a redução dos
encargos setoriais, e sobre a modicidade ta-
rifária.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1o A Medida Provisória no 579, de 11 de setembro de
2012, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 15. ..................................................................................
.........................................................................................................

§ 2o Fica o poder concedente autorizado a pagar, na forma de
regulamento, para as concessionárias que optarem pela prorro-
gação prevista nesta Medida Provisória, nas concessões de trans-
missão de energia elétrica alcançadas pelo § 5o do art. 17 da Lei
no 9.074, de 1995, o valor relativo aos ativos considerados não
depreciados existentes em 31 de maio de 2000, registrados pela
concessionária e reconhecidos pela ANEEL.

§ 3o O valor de que trata o § 2o será quitados pelo poder
concedente no prazo de trinta anos corrigido pelo Índice de
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.

§ 4o A critério do poder concedente e para fins de licitação
ou prorrogação, a Reserva Global de Reversão - RGR poderá ser
utilizada para indenização, total ou parcial, das parcelas de in-
vestimentos vinculados a bens reversíveis ainda não amortizados
ou não depreciados.

MEDIDA PROVISÓRIA N
o

590, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2012

Altera a Lei no 10.836, de 9 de janeiro de
2004, para ampliar a idade limite de crian-
ças e adolescentes que compõem as uni-
dades familiares beneficiárias do Programa
Bolsa Família elegíveis ao recebimento do
Benefício para Superação da Extrema Po-
breza, e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Atos do Poder Executivo
.
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